PARECER N° 745, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 10, DE 2009

                                   O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento às fls. 204 a 209, reforma a decisão do Tribunal de Contas e propõe o arquivamento do processo RGL nº 4990/2002, referente a contrato celebrado entre o Departamento de Estradas e Rodagem – DER e a empresa Souza Galasso Engenharia e Construções Ltda, para a execução de obras e serviços de implantação e pavimentação do dispositivo de intersecção em desnível e da marginal à Via Anhanguera - SP 330, nas proximidades do km 30, no Município de Cajamar.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

A relatora especial, Deputada Maria Lúcia Amary, concluiu pela regularidade da concorrência pública e do contrato (objetos do processo RGL nº 4990/2002), reformando a decisão do Tribunal de Contas e propôs seu arquivamento.

Entendemos que outra não poderia ser outra a conclusão do Parecer de Relator Especial em Substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento. Afinal, com exceção da SDG, que alterou seu posicionamento em face de nova jusrisprudência, os demais órgãos técnicos (Unidades: Econômica, Jurídica e de Engenharia, Chefia de ATJ e Procuradoria da Fazenda Estadual) do Tribunal de Contas posicionaram-se pela regularidade da licitação e contrato sob análise, pois entenderam que os preços praticados no certame estavam compatíveis com os de mercado, o que não demonstrou afronta ao princípio da economicidade e nem prejuízo ao Erário. 

      Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 10, de 2009.

                                      É o nosso parecer.

a) Samuel Moreira – Relator Especial 
